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Vistos etc. FABIANA SILVA SARDINHA ajuizou ´ação de cobrança´, pelo rito ordinário, em face do MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO. 02. Em síntese, alega ocupar cargo de provimento efeito de Agente Auxiliar de Creche e que, desde 16.10.08, data em que entrou em exercício, na Creche Municipal Sempre Vida Palmeirinha, por ordem da Direção, praticou atos específicos de professor, em desvio de função até julho de 2011, ocasião em que a creche passou a contar com professores de educação infantil, sendo certo que, graduada em pedagogia, não encontrou dificuldades para desempenhar a função desviada. 03. Ante o indigitado desvio de função, pede o seu reconhecimento, desde a data da admissão, utilizando como parâmetro o cargo de Professor de Educação Infantil ou, alternativamente, dada a sua criação somente em setembro de 2010, o de Professor II, cargo existente à época; a condenação do réu a pagar as diferenças remuneratórias, a partir de 07.07.08, observando-se a remuneração de um dos paradigmas, com os reflexos devidos, e a diferença de carga horária existente entre os cargos, em apuração em liquidação de sentença, ´fazendo constar no cadastro dos órgãos previdenciários competentes este tempo de serviço para fins de aposentadoria, férias e 13º salário´. 04. Inicial instruída com os documentos a fls. 28/277. 05. ´Despacho liminar positivo´, com deferimento de JG, a fls. 286. 06. Contestação a fls. 290/317, advogando a preliminar de inépcia da petição inicial e, no mérito, que o desvio funcional jamais existiu, visto que a função de professor articulador sempre foi desempenhada por servidor detentor do cargo de Professor II, seja o Professor Regente Articulador, seja Diretor ou Diretor Adjunto, além dos Professores de Educação Infantil, criado pela Lei Municipal n. 5.217/10, com primeiro concurso realizado em 2011, atuante em sala de aula, o que torna impossível o reconhecimento do desvio alegado. Por eventualidade, aduna que não há similitude entre as atribuições dos cargos de Agente Auxiliar de Creche e as de Professor, certo que as do Professor de Educação Infantil o posicionam como protagonista do processo educativo no âmbito das creches, enquanto as do Agente Auxiliar possuem características próprias de apoio, a teor da Lei Municipal 3.985/05, e ´a autora, em momento algum, concorreu para a execução comprovada de tarefas típicas do cargo de Professor, mas, sim, desenvolveu suas atividades acessórias e vinculadas, sob imediata supervisão e coordenação de tais profissionais, a partir de meados de 2011.´ Afirma que a creche onde está lotada a demandante recebeu professor de educação infantil em junho de 2011, verbera a presunção de legitimidade dos atos administrativos e sustenta a falta de provas pela autora, visto que os documentos que instruem a inicial não se relacionam com a autora ou a creche em que trabalha, e invoca o óbice do verbete 339 da súmula da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal. 07. Pede, ao final, a improcedência dos pedidos e, por eventualidade, a declaração da prescrição quinquenal, a limitação ao mês de junho de 2011, que sejam considerados todos os períodos de não prestação de serviços, incluindo férias, considerando que a autora, desde seu ingresso, contou com afastamentos, bem como que não sejam acolhidos reflexos em qualquer outra verba recebida mensalmente, já que a hipótese seria de indenização. 08. Acompanham-na os documentos a fls. 319/342. 09. A fls. 349/354, réplica, repisando os termos da inicial, com mani-festação em provas. A respeito dessas, pronunciou-se o réu a fls. 347. 10. Parecer ministerial a fls. 362, por sua não intervenção. 11. Decisão saneadora a fls. 364/365, rechaçando a preliminar de inépcia da petição inicial e deferindo a produção das provas documental, objeto de exibição incidental, e oral. 12. Juntada de documentos pelo réu a fls. 383/844. 13. Assentada de audiência de instrução e julgamento, com colheita de um testemunho, desistindo as partes da oitiva das demais arroladas, a fls. 888/889, oportunidade em que a autora manifestou-se ciência acerca da petição de juntada de documentos pelo réu, reportando-se ambas às suas peças, a título de alegações finais. É o relatório. Fundamento e decido. 14. Inicialmente, registro que não há falar na aplicação do disposto no artigo 359 do Código de Processo Civil, tendo em conta os convincentes esclarecimentos e a documentação disponibilizada a fls. 383 e ss. 15. Presentes os pressupostos processuais e condições da ação, passo ao exame do mérito, ausentes preliminares ao mérito pendentes de apreciação. 16. Trato de ação em que controvertida a ocorrência de desvio de função e suas repercussões jurídicas. 17. Consigno que não há falar em prescrição do fundo do direito, re-lativamente às pretendidas diferenças remuneratórias, o que não foi postulado e negado administrativamente, pelo que se mantém em si incólume. 18. Há de se respeitar, decerto, a prescrição quinquenal, nos termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32, cuidando-se de relação de trato sucessivo (v. TJRJ, 0006528-78.2010.8.19.0007, Apelação Cível, Des. Agostinho Teixeira de Almeida Filho, j. 20.07.11, Décima Terceira Câmara Cível). Aplicável à espécie a inteligência condensada no verbete 85 da súmula da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, assim redigida: ´Na relação jurídica de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação´. 19. Passo à análise do mérito propriamente dito. 20. Leciona CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, sobre a exigência de concurso público para provimento originário ou derivado de cargos públicos: ´O que a Lei Magna visou com os princípios da acessibilidade e do concurso público foi, de um lado, a ensejar a todos iguais oportunidades de disputar cargos ou empregos na Administração direta, indireta ou fundacional. De outro lado, propôs-se a impedir tanto o ingresso sem concurso, ressalvadas as exceções previstas na Constituição, quanto abster a que o servidor habilitado por concurso para cargo ou emprego de determinada natureza viesse depois a ser agraciado com cargo ou emprego permanente de outra natureza, pois esta seria uma forma de fraudar a razão de ser do concurso público.´ (BANDEIRA DE MELLO. Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo, São Paulo : Malheiros Editores, 1997, p. 161) 21. Outra não é a linha seguida pelo Supremo Tribunal Federal: RE 209174/ES, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 05/02/98, DJ 13/03/98, p. 1140 ´Concurso Público (CF, art. 37, II): não mais restrita a exigência constitucional à primeira investidura em cargo público, tornou-se inviável toda a forma de provimento derivado do servidor público em cargo diverso do que detém, com a única ressalva da promoção, que pressupõe cargo da mesma carreira: inadmissibilidade de enquadramento do servidor em cargo diverso daquele de que é titular, ainda quando fundado em desvio de função iniciado antes da Constituição.´ 22. A jurisprudência se consolidou no sentido de que, havendo desvio funcional, o servidor faz jus às diferenças remuneratórias, respeitada a prescrição quinquenal, devendo imediatamente voltar às suas atribuições primitivas, sendo incabível o aproveitamento no cargo público de maior remuneração, tampouco a implantação da realidade estipendial deste ao servidor, sob pena de disfarçado reenquadramento funcional, a consubstanciar a vedada ascensão funcional. 23. Com isso, a Administração Pública não se locupleta da capacitada força de trabalho do servidor (artigos 884 a 886 do Código Civil) e, de outra banda, não se vulnera o princípio do concurso público, informado pelos princípios da isonomia e meritocracia (artigos 5º, I, e 37, II, da Constituição da República). 24. Passa-se ao largo do obstáculo contido no atual enunciado de súmula vinculante 37 do Supremo Tribunal Federal, eis que não se aumentará remuneração a pretexto de isonomia, e, sim, puramente reparar lesão a direito subjetivo, nos termos do artigo 5º, XXXV, da Constituição da República, com os olhos voltados para verbas pretéritas. Desvio de função não se confunde com equiparação salarial. 25. A matéria está sediada nos verbetes sumulares 685 do Supremo Tribunal Federal e 378 do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: N. 685. É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. N. 378. Desvio de Função - Diferenças Salariais - Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes. 26. Na doutrina, ouvem-se vozes no mesmo tom. Vide: ´Desvio funcional ocorre quando servidor assume função diversa da pactuada sujeitando-se, contudo, à percepção da mesma renda salarial. Nestes termos, quem atua de modo diverso das funções inerentes ao cargo ocupado, por exigência ou ordens diretamente advindas da estrutura hierárquica, deve perceber os benefícios correspondentes´. (CREUZ, Luís Rodolfo; VILLARREAL, Gabriel Hernan Facal; MALHEIROS, Rodrigo Marmo. Comentário - Desvio funcional à luz do Direito Adminsitrativo. Disponível em: http://jusvi.com/doutrinas_e_pecas/ver/23788. Acesso em: 20.03.07) 27. Feitas essas considerações, examino o caso concreto. 28. O acervo probatório coligido, consistente em provas documentais acostadas com a inicial, as colacionadas a fls. 383 e ss., e oral, avaliada de acordo com o princípio da persuasão racional, desnuda quadro seguro e harmônico, no sentido da ocorrência do narrado desvio de função, em que pese negado pelo réu. 29. Isso porque materializado que a autora extrapolou das atividades próprias da categoria funcional de Agente Auxiliar de Creche, nos termos da Lei Municipal 3.985/05, a qual tem natureza eminentemente acessória. 30. Deveras, atuava sozinha em sala de aula, como se professora fosse - e, para tanto, reúne capacidade profissional como Pedagoga - e executava não apenas atividades relacionadas a cuidados com higiene e alimentação das crianças, como as atinentes aos assuntos pedagógicos, obviamente próprios à faixa etária, que sequer eram definidos por Professor Articulador (não regente de turma), que inexistia na creche em questão (fls. 323), sendo traçados ´pelas próprias agentes auxiliares de creche por ocasião de reuniões periódicas promovidas no Centro de Estudos, dentro da própria creche´ (fls. 888) - o que excede, em muito, dada a autonomia conferida, às limitações inatas à função auxiliar, secundária, de colaboração junto ao Professor, tal como veio a regularizar no segundo semestre de 2011, quando lotados para a creche os Professores de Educação Infantil recém-criados pela Lei Municipal 5.217/10, justamente para suprir a falta do profissional adequado e preparado para o exercício das atividades pedagógicas da turma. Demais, procedia às avaliações das crianças e às reuniões com os pais, as quais eram apenas iniciadas pela Diretora da Creche e depois o contato se estabelecia diretamente com a autora, a qual prestava os esclarecimentos devidos sobre o desenvolvimento dos menores. É bem de ver, enfim, que as atividades desempenhadas por ambos cargos têm, grosso modo, a mesma feição educativa, mas se diferenciam quanto ao grau de responsabilidade e de exigência técnica, a justificar a diversidade de tratamento jurídi-co-funcional a dispensar a cada qual. 31. Assim, a autora tem direito subjetivo à percepção das diferenças estipendiais entre o cargo ocupado, de Agente Auxiliar de Creche, e o cujas atribuições foram exercidas, de Professor de Educação Infantil, que, conquanto tenha sido criado somente em 2010, é o que melhor serve de paradigma, dado que foram as suas e não as de Professor II, atuante junto a crianças da 1ª à 4ª séries, as exercidas em desvio, lembrando que este último profissional se dedica ao propriamente ensino fundamental, e, não, à educação infantil, esta de menor exigência, sob pena de enriquecimento sem causa inverso, em prol da demandante. 32. O desvio se deu de 16.10.08 a julho de 2011. Todavia, há que se respeitar o lapso prescricional quinquenal, porque, se a autora ingressou no serviço público a 16.10.08 e, desde então, atua sob desvio de função, cessado em julho de 2011, com ajuizamento da ação a 29.11.13, as diferenças contar-se-ão desde 29.11.08 até julho de 2011, com reflexos sobre férias e décimo terceiro salário, bem como gratificações, mas sem repercussão nos períodos de afastamento. Irrelevante, porém, a diferença de horas frente à carga aplicável a professores, inclusive por inexistir remuneração específica de adicional trabalhado sob regime estatutário. 33. Ressalto que não há, entretanto, possibilidade de ´fazer constar no cadastro dos órgãos previdenciários competentes este tempo de serviço para fins de aposentadoria, férias e 13º salário´ (parte final do pedido sub 4), tendo em vista colidir com o direito sumulado supramencionado. A consequência do reconhecimento do desvio de função se dá, com base nos princípios da isonomia e do não enriquecimento sem causa, no aspecto puramente patrimonial, sem desdobramentos de ordem funcional ou previdenciária. 34. Assim caminha, maciçamente, a jurisprudência deste E. Tribunal, ver-sando casos idênticos neste âmbito municipal: 0081510-47.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. JOSE CARLOS VARANDA - Julgamento: 10/06/2015 - DECIMA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação ordinária para reconhecimento de desvio de função de auxiliares de creche do município do rio de janeiro c/c indenização por danos morais. Sentença de parcial procedência. Vasto conteúdo probatório produzido no feito que caracteriza a ocorrência do desvio. Cargo de professor de educação infantil que consiste na melhor referencia para a reparação dos prejuízos causados. Dano moral, todavia, que não restou configurado. Indenização por dano moral que representa parte mínima do pedido, devendo ser afastada a sucumbência recíproca. Declaração pelo STF da inconstitucionalidade parcial por arrastamento da nova redação do art.1º-F da Lei 9494/97, dada pelo art.5º da Lei 11960/09. Precedentes do STJ, em sede de recurso repetitivo, no sentido de que, a partir da Lei 11960/09, apenas os juros moratórios se sujeitam à remuneração da caderneta de poupança, devendo a correção monetária seguir o IPCA. Parcial provimento do 1º recurso e desprovimento do 2º. 0218941-89.2012.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARGARET DE OLIVAES - Julgamento: 23/02/2015 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÕES CÍVEIS. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA. ATENDIMENTO AO ARTIGO 282 CPC. PROVEITO DA ADMINISTRAÇÃO EM DETRIMENTO DO CARGO ORIGINALMENTE OCUPADO PELAS AUTORAS. AGENTES AUXILIARES DE CRECHE. PROVA DO DESEMPENHO DE FUNÇÕES PRÓPRIAS DO CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL. GARANTIA À PERCEPÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS VENCIMENTOS DAS AUTORAS E OS DOS CARGOS PARADIGMAS. ENUNCIADO DE SÚMULA Nº 378, DO C. STJ. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. DESEMPENHO DE OUTRA FUNÇÃO QUE NÃO É CAPAZ DE VIOLAR BENS INTEGRANTES DA PERSONALIDADE, ATÉ PORQUE AS ATIVIDADES DE-SEMPENHADAS TÊM A MESMA NATUREZA EDUCATIVA DAQUELAS QUE DEVERIAM TER SIDO EXECUTADAS PELAS APELANTES, DIFERENCIANDO-SE APENAS QUANTO AO GRAU DE RESPONSABILIDADE E DE EXIGÊNCIA TÉCNICA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA MANTIDA. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA. ACOLHIDO PARCIALMENTE O RECURSO DA RÉ QUANTO À APLICAÇÃO DOS JUROS. 0102869-82.2013.8.19.0001 - APELACAO DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 31/03/2015 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESVIO DE FUNÇÃO. AUXILIAR DE CRECHE QUE EXERCIA AS FUNÇÕES DE PROFESSORA NAS CRECHES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DO RÉU. Ausência de nulidade da sentença, que contém fundamentação e condenação certa. Provas orais e documentais que corroboram as alegações da autora de que houve o desvio de função. As atividades exercidas pela Auxiliares de Creche em sua maioria não eram em conjunto, em apoio, colaboração, assistência, auxílio e ajuda ao educador, mas sim de forma isolada em sala de aula, como se professoras fossem, pois executavam as atividades pertinentes aos assuntos pedagógicos definidos pelo professor articulador, faziam as avaliações das crianças e as reuniões com os pais, das quais a diretora participava apenas no início, e comunicavam aos pais eventual dificuldade da criança, sendo que o Professor Regente Articulador, o único cargo de professor existente à época, não ficava em sala de aula. Posterior criação do cargo de Professor Infantil pela Lei Municipal nº 5217/2010, para suprir a falta do profissional adequado e preparado para o exercício das atividades pedagógicas da turma. Inaplicabilidade da Súmula nº 399 do STF. Reconhecimento do desvio de função, a ser indenizado nos termos da Súmula nº 378, do STJ. Inexistência de sucumbência recíproca. Autora que não decaiu de nenhum de seus pedidos. Condenação do réu ao recolhimento da taxa judiciária e ao pagamento dos honorários sucumbenciais fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), em atenção ao art. 20, §4º, do CPC. Aplicação dos juros e correção monetária segundo estabelecido pela Lei 9494/97, inclusive com as alterações da Lei 11960/09, com a ressalva da aplicação da correção monetária, conforme o índice do IPCA, em razão da declaração de inconstitucionalidade por arrastamento do Artigo 5º da Lei 11960/2009 (ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, STF), na forma do decidido sob o regime do Art. 543-C do CPC pelo STJ (RESP 1270439/PR). Reforma parcial da sentença em relação aos honorários advocatícios e à forma de atualização monetária da condenação. Precedente jurisprudencial. Parcial reforma da sentença. Provimento parcial do recurso da autora. Desprovimento do recurso do réu. 0140201-54.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 06/05/2015 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR DE CRECHE. DESVIO DE FUNÇÃO. DANO MORAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. REFORMA. Ação ajuizada por servidor municipal objetivando o reconhecimento do desvio de função, a percepção das diferenças remuneratórias e de indenização por danos morais. Agente Auxiliar de Creche que exerceram funções relativas ao cargo de Professor. Súmula 378 do STJ. O servidor publico desviado de sua função faz jus ao pagamento das vantagens e vencimentos correspondente à função exercida. De acordo com os documentos acostados aos autos, ficou evidente que, em razão da falta de professores, os agentes auxiliares de creche realizavam as tarefas próprias daquele cargo. O fato de as autoras, agentes auxiliares de creche, terem exercido as funções típicas de professor, não enseja à percepção de indenização por danos morais. Não houve abalo à honra ou à dignidade das autoras nem desequilíbrio em seu bem estar. Parcial provimento do recurso, para reformar a sentença e julgar parcialmente procedente o pedido autoral, condenando o réu ao pagamento das diferenças remuneratórias entre os cargos de Agente Auxiliar de Creche e de Professor, incluindo férias, 13º salários, desde as respectivas datas de admissão, observada a prescrição quinquenal, sendo as verbas corrigidas até a data da citação, quando, então, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficias de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma da nova redação dada ao artigo 1º - F da Lei 9494/97 pela Lei 11960/2009. Sucum-bência recíproca. 0185172-27.2011.8.19.0001 - EMBARGOS INFRINGENTES DES. FERNANDO CERQUEIRA - Julgamento: 08/04/2015 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL EMBARGOS INFRINGENTES. APELAÇÃO CÍVEL. DESVIO DE FUNÇÃO. AUXILIARES DE CRECHE. ATIVIDADES ÍNSITAS AO CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DO DESVIO DE FUNÇÃO, DE CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS E DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. VOTO MAJORITÁRIO DA E. 20ª CÂMARA CÍVEL DESTE TRIBUNAL DE PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DOS AUTORES. 1.As provas colhidas nos autos não deixam dúvida de que, em razão da falta de professores, os autores, agentes auxiliares de creche, realizavam tarefas próprias do cargo de Professor de Educação Infantil. 2. Mesmo o concurso para preenchimento das vagas de professores somente foi concretizado após investigação do Ministério Público, que verificou o desvio de função em diversas creches do Município do Rio de Janeiro e recomendou a regularização da situação, o que torna ainda mais patente o direito das demandantes. 3.A ju-risprudência do STJ já firmou o entendimento de que o servidor público desviado de sua função tem direito aos vencimentos correspondentes à função efetivamente exercida, embora não faça jus ao reenquadramento, conforme se infere da Súmula 378: ¿Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.¿ 4.Questão que vem sendo reiteradamente enfrentada nesta Corte. 5.Procedência dos pedidos de reconhecimento do desvio de função e de condenação do réu ao pagamento das diferenças remuneratórias que se revela impositiva. 6.Acórdão embargado mantido. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 35. Ancorado nessas razões, acolho em parte os pedidos. DISPOSITIVO Pelo exposto, na forma artigo 269, I e IV, do Código de Processo Civil, extingo o feito com resolução do mérito e julgo PROCEDENTES EM PARTE os pedidos para, em reconhecimento ao desvio de função no intervalo de 16.10.08 até o mês de julho de 2011, condenar o réu a pagar as diferenças remuneratórias entre o cargo ora ocupado, de Agente Auxiliar de Creche, e aquele cujas atribuições foram exercidas, de Professor de Educação Infantil, durante o período de 29.11.08 até julho de 2011, com reflexos sobre férias, décimo terceiro salário e gratificações previstas em benefício deste último cargo, mas sem repercussão sobre os períodos de afastamento, com a apuração em liquidação de sentença, sendo certo que pronuncio a prescrição da pretensão, relativamente ao período anterior a 29.11.08. Verba salarial a ser monetariamente atualizada, a contar da data em que devido o pagamento, acrescida de juros de mora, desde a citação (artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil) (v., a guisa de exemplo, E. TJ-SP, AGR: 01213890620108260000 SP 0121389-06.2010.8.26.0000, Quinta Câmara de Direito Público, j. 28/01/2013; TRF-1, AC 12736620074013504, Segunda Turma, j. 08.10.14). Os fatores reger-se-ão pela regra do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/09, isto é, válida a utilização da taxa referencial (TR) mais 0,5% (meio por cento) ao mês, consoante a exegese adotada pelo Supremo Tribunal Federal, ao concluir, a 26.03.15, o julgamento das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, em que declarada a inconstitucionalidade parcial por arrastamento da citada regra, com eficácia prospectiva, ao cabo do emprego da técnica da modulação temporal dos efeitos de decisão proferida em processo objetivo. Ressalvo, quanto à correção monetária anterior à nova redação do artigo 1º-F, imprimida pela Lei 11.960/09, que deverá ser observado o índice previsto em tabela adotada pela E. Corregedoria Geral de Justiça desta E. Corte de Justiça, até o advento desta Lei. Registro, a título de breve escorço histórico, que enquanto pendia de finalização o julgamento dos mencionados processos de fiscalização abstrata de normas, na medida em que o Pretório Excelso anunciou que empregaria a técnica da modulação de efeitos, de ordem a afastar a tradicional solução pela nulidade, pura e simples, do ato inconstitucional, diante da notícia de que alguns Tribunais de Justiça teriam paralisado o pagamento de precatórios, o Min. Rel. Luiz Fux concedeu liminar, em 11.04.13, para determinar que ´deem imediata continuidade aos pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14.03.13´. Por entender que a adoção de índices de correção monetária diversos dos vigentes no momento que precedeu o julgamento das referidas ADI violaria a decisão prolatada cautelarmente, a Excelsa Corte passou a deferir liminares em reclamação constitucional (cfr. RCL 17.486 MC/DF), relativamente, inclusive, a decisões do E. Superior Tribunal de Justiça (e.g., a proferida em julgamento repetitivo no REsp 1.270.439/PR, que estipulou o emprego do IPCA para a atualização monetária e vem sendo seguido pelas Cortes de Justiça estaduais e regionais: v.g., arestos das 14ª e 20ª C.C. nos autos das Ap. Cíveis 03655967-28.2011.8.19.0001 e 0365967-28.2011.8.19.0001, j. 30.01.15 e 29.01.15). Vale dizer, impossível aplicar, na espécie, independentemente de pendente de publicação o acórdão do STF, o IPCA ou qualquer outro índice, em matéria de correção monetária, que não a regra do aludido artigo 1º-F, na redação dada pela Lei 11.960/09. Neste sentido, o recente julgado: 0440510-65.2012.8.19.0001 - APELACAO DES. ANDRE RIBEIRO - Julgamento: 17/03/2015 - VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MUNICIPAL. DESVIO DE FUNÇÃO. AGENTE AUXILIAR DE CRECHE. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE PROFESSOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. Autor aprovado em concurso público para o provimento do cargo de agente auxiliar de creche do Município do Rio de Janeiro. Causa de pedir que versa sobre desvio de função, postulando o autor pelas diferenças salariais e indenização moral. Sentença de improcedência. Inconformismo do demandante. Cargo de agente auxiliar de creche criado pela Lei nº 3.985/2005. Acervo probatório que demonstra que o autor desempenhava funções típicas de professor. Situação irregular que ocorria em várias creches municipais, tendo sido objeto de inquérito civil pelo Ministério Público. Diferenças remuneratórias devidas, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública, incidentes sobre férias e décimo terceiro salário. Inteligência da súmula 378 do E. STJ. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. Prazo prescricional quinquenal. Correção monetária a partir do vencimento de cada parcela e juros, contados da citação. ADIs 4357/DF, 4425/DF, 4372/DF e 4400/DF pendentes de publicação do resultado. REsp. 1.270.439, Representativo de Controvérsia, pela Primeira Sessão do STJ, firmando entendimento de que aos juros, aplica-se o art. 1º-F, da Lei nº 9.494, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09 e a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA. Decisão do STF, publicada em 06/05/2014, na Medida Cautelar na Reclamação nº 17.486, Min. Dias Toffoli, que deferiu liminar para suspender a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, até decisão da referida Reclamação. Deste modo, acatando a r. decisão do Supremo Tribunal Federal, deve ser aplicada a Lei 9494/97 com a sua alteração pela Lei n.º 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, no percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009. Dano moral não configurado. Sucumbência recíproca. Custas processuais rateadas e honorários advocatícios compensados. Municipalidade que deve recolher metade do valor devido a título de taxa judiciária. RECURSO DO AUTOR A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. Reciprocamente sucumbentes, despesas processuais rateadas e honorários de advogado compensados, com a ressalva do estampado no artigo 12 da Lei 1.060/50, a isenção concedida nos artigos 10, X, e 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, compreensiva de custas e taxa judiciária, posto não adiantadas pela autora, beneficiária de gratuidade de justiça, e comprovada a reciprocidade concedida pela Lei Municipal 5.261/11 de que trata o artigo 115 do Código Tributário Estadual (TJRJ, 5ª C. Cível, Ap. Cível/Reexame Necessário 0993594-52.2011.8.19.0002, j. 03.04.14, 22ª C. Cível, Ap. Cível 0334025-75.2011.8.19.0001, j. 09.01.14; e verbete sumular 145). Transitada em julgado, adotados os procedimentos de estilo, nada mais havendo, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se. Publique-se. Intimem-se. 
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